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NOTA TÉCNICA DFAM Nº 03/2023 

 

ASSUNTO: Plano de Ação de Atendimentos aos processos do Ministério Público Estadual  

 

CONTEXTO 

Na reunião com a Coordenadora do CAO (Meio Ambiente) Dra. Belize Câmara foi mostrado 

Plano de Ação de Atendimento aos processos que estão na pauta da Diretoria de Fiscalização Ambiental – 

DFAM desta CPRH, isto posto, temos alta demandas não atendidas de solicitações de diligências de 

fiscalização realizadas pelo Ministério Público Estadual. 

INFORMES 

Explicitamos que foi realizado um levantamento de todos os Processos de origem do Ministério 

Público do Estado - MPPE e Ministério Público Federal - MPF, no SILIA (gerados, atendidos e 

pendentes), visando ter o conhecimento dos dados gerais oficiais no sistema CPRH. 

Desta forma foram obtidos os seguintes quantitativos: 

 

Os ofícios oriundos do Ministério Público do Estado - MPPE e Ministério Público Federal - 

MPF, recebidos no período compreendido entre Janeiro de 2009 e Agosto de 2023, geraram 7.657 

Ano Processo Gerados Processos Atendidos Processo Pendentes 

2009 771 562 209 

2010 856 690 166 

2011 760 655 105 

2012 587 559 28 

2013 547 503 44 

2014 549 514 35 

2015 429 385 44 

2016 439 401 38 

2017 399 377 22 

2018 440 425 15 

2019 490 433 57 

2020 310 205 105 

2021 482 307 175 

2022 400 216 184 

2023 198 168 30 
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(Sete mil, seiscentos e cinquenta e sete) processos administrativos, dos quais 6.400 (Seis mil e 

quatrocentos) foram atendidos. 

Para o correto entendimento da ação de fiscalização de campo, há de se entender as etapas relativas 

ao ato da fiscalização, a saber: 

1. O planejamento da Ação: Devem ser levantadas informações que possam apoiar as equipes 

em campo, a exemplo o nível de risco da área, o risco inerente à atividade fiscalizatória, se há 

a necessidade de acompanhamento policial, se há a necessidade de uso de veículo específico 

para a ação, consulta a imagens de satélite, a hidrografia, o tipo de vegetação predominante, 

as rotas de tráfico, entre outras informações são essenciais ao bom andamento da ação e o 

resguarde da segurança da equipe de campo; 

2. A efetivação da ação: Ao contrário das atividades existentes em outras Diretorias, a 

Fiscalização é um momento de essencial conflito entre as partes. Ou seja, por mais regular 

ambientalmente que qualquer atividade esteja, o momento da fiscalização retira cidadãos de 

seus afazeres para dar explicações de suas ações. Tal situação é necessária, porém no mínimo 

incômoda para qualquer cidadão. Se, aliada a situação incômoda, a atividade desenvolvida 

pelo cidadão é irregular o conflito fica instaurado. Como forma de salvaguarda do bem estar 

físico da equipe de fiscalização, bem como para algumas atividades inerentes a atividade 

policial, há a necessidade de acompanhamento policial em aproximadamente 90% (noventa 

por cento) das ações de fiscalização DFAM (Fauna + Flora + Recursos Hídricos e Minerais), 

o que nem sempre é alcançado, a exemplo do recente Processo SEI nº 

0031000066.001152/2022-01, onde foi solicitado por Ofício o acompanhamento de equipe 

CIPOMA para atendimento da CPRH a uma demanda de MP. Tal solicitação não foi 

atendida, acarretando no não atendimento à demanda previamente acordada com o Ministério 

Público. 

Dificuldade de acesso aos locais: Existem atualmente 9 (nove) Processos de 3 (três) 

localidades específicas (acumulando 26 reiterações) que possuem características muito 

peculiares de terreno, dificultando muito a ação da fiscalização nestes locais (Eng. Barro 

Branco, Engenho Fervedouro e Eng. Batateira), assunto específico da NT DFAM nº 06/2022; 

O tempo de deslocamento à Área a ser Fiscalizada: Muitas das fiscalizações solicitadas pelo 

MP são em área do Sertão Pernambucano. O tempo de deslocamento das equipes radicadas 

em Recife até o local da fiscalização, muitas vezes acarreta atrasos nos prazos ofertados pelo 

MP. 

3. O pós-fiscalização: Cada fiscalização pressupõe a elaboração de Relatório de Fiscalização 

após a ação fiscalizatória. Mesmo em situações em que a demanda é considerada como 

improcedente, se faz necessária à elaboração de documento que informe tal posicionamento 

técnico. Quando a fiscalização é exitosa, com a identificação da infração ambiental e 
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qualificação do agente causador do dano ambiental, além da lavratura de Intimação e/ou Auto 

de Infração, se faz necessário o acompanhamento de outras etapas próprias do Processo 

administrativo na CPRH. Assim é necessário esclarecer que é realizado o recebimento e a 

apreciação dos documentos apresentados e da Defesa Administrativa, conforme for o caso e, 

posteriormente, a emissão de Parecer Técnico. Após o recebimento da Decisão de Diretoria, 

com a manutenção ou não do Auto de Infração, se faz necessário dar conhecimento da decisão 

ao Autuado. Assim, a Decisão é enviada pela Gerência de Processamento de Autos de 

Infração – GPAI, por Carta com o Aviso de Recebimento – AR. Quando esta carta não 

consegue chegar ao seu destino, o Processo é remetido de volta ao Técnico responsável, para 

que este realize o esforço de entrega da Decisão nas mãos do Autuado. Somado a isto, caso 

exista alguma obrigação em fazer ou mesmo conversão da multa, o processo retorna ao 

técnico para que este elabore Minuta de Termo de Compromisso. Após a celebração de 

Termo de Compromisso, o processo retorna ao Técnico para realizar o monitoramento da 

obrigação em fazer e/ou o monitoramento das ações vinculadas à conversão de multa. 

Outro ponto importante de ser salientado diz respeito à própria história da CPRH, que necessitou 

ajustar os mais de 46 (quarenta e seis) anos de existência, as novas atribuições recebidas pela Agência 

através da Lei complementar nº 140/2011 e o recente avanço alcançado com a instituição de uma 

Diretoria de Fiscalização Ambiental - DFAM (2022), conforme apontado em Documento do 

Planejamento Estratégico da CPRH, que apontou a necessidade de desvincular os procedimentos do 

Licenciamento dos Procedimentos de Fiscalização. Assim conclui-se que as ações fiscalizatórias, 

anteriormente compartilhada por todos os Setores/Gerências da Agência foram centralizados em uma 

única Diretoria. 

No encontro realizado em agosto no CAO (Meio Ambiente) com participação da Coordenadora 

Promotora Belize Câmara, Diretor de Fiscalização Ambiental Maviael Torchia, Diretor de Licenciamento 

Ambiental Eduardo Elvino e a Ouvidora Ambiental da CPRH Renata Guerra com propósito de apresentar 

medidas e sugestões de atendimento aos processos do Ministério Público do Estado. Na ocasião foi 

informado que as ações serão iniciadas com atendimento aos processos reiterados, em seguida 2023, 

2022, 2021, 2020 e 2019. A meta é finalizar todos os processos gerados de 2023 até fevereiro de 2024. 

Posteriormente os reiterados entre 2019 a 2022 em 2024 e consequentemente o restante em até 2025. 

Levantamos a possibilidade que as audiências acontecessem de maneira virtual, os processos tivessem 

prazo de atendimento mínimo de 30 dias e as denúncias referentes às atividades de impacto local, 

conforme prevê resolução Consema nº 01/2018, anexo único, fossem direcionadas aos municípios 

licenciadores:  

• Agrestina 

• Afrânio 

• Araripina 

• Belo Jardim 

• Bonito 
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• Cabo de Santo Agostinho 

• Cabrobó 

• Caruaru 

• Cedro 

• Exu 

• Granito 

• Gravatá 

• Garanhuns 

• Igarassu 

• Ipojuca 

• Ipubi 

• Jaboatão dos Guararapes 

• Lagoa Grande 

• Lajedo 

• Nazaré da Mata 

• Ouricuri 

• Palmares 

• Parnamirim 

• Paulista 

• Petrolina 

• Recife 

• Salgueiro 

• Santa Maria da Boa Vista 

• São Bento do Una 

• São José da Coroa Grande 

• São José do Egito 

• Serra Talhada 

• Serrita 

• Vitória de Santo Antão 

• Xexéu 

Esclarecemos que de acordo com a resolução Consema nº 01/2022 a supressão de vegetação em 

imóvel rural e de remanescentes de vegetação do Bioma Mata Atlântica (Ecossistema Restinga, 

Manguezal e Mata Atlântica) é considerada de impacto regional, tendo sido a competência para 

autorização expressamente atribuída aos estados na Lei Complementar nº 140/2011 e na Lei Federal nº 

11.428/2006.  

Há que se destacar que foi finalizado convênio com a Secretaria de Defesa Social, Secretaria de 

Meio Ambiente e Sustentabilidade de Pernambuco e Agência Estadual de Meio Ambiente –CPRH, que 

estava em andamento durante o período de 7 (sete) anos e consta atualmente no caixa o montante de R$ 

17.576.385,93 (dezessete milhões, quinhentos e setenta e seis mil, trezentos e oitenta e cinco reais e 

noventa e três centavos), valores acumulados durante os anos da arrecadação que estavam sem a devida 

utilização. Considerando os valores atualmente arrecadados, a título de exemplificação, somente neste 

ano de 2023 (janeiro a setembro) a CPRH repassa a SDS o valor R$ 2.475.300,89 (dois milhões e 

quatrocentos e setenta e cinco mil, trezentos reais e oitenta e nove centavos). Importante destacar que o 

Decreto Estadual nº 47.400/2019 determina a obrigatoriedade do convênio para a ativação de 

policiamento por meio de cotas de PJES com órgãos estaduais, sendo apenas com a celebração do 
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convênio em referência permitido a ativação. Desta forma, acreditamos que a fiscalização será fortalecida 

e que a CIPOMA, DEPOMA e Corpo de Bombeiros irá nos ajudar ao combate aos ilícitos ambientais.  

   

CONCLUSÃO/RECOMENDAÇÃO 

 

Considerando o exposto, a Diretoria de Fiscalização Ambiental - DFAM vem sendo totalmente 

restruturada para atender a alta demanda de diligências pedidas pelo Ministério Público Estadual a esta 

CPRH. Explicitamos que houve redistribuição de servidores para diretoria em comento, novo 

organograma com criação de Unidade específica de Inteligência e Setor de Pós Autuação, Convênio com 

a Secretaria de Defesa Social, Convénio Brasil Mais de Inteligência (Polícia Federal), Acompanhamentos 

de Alerta MAPBiomas, Desenvolvimento de funcionalidades na Plata forma Caburé e Silia, Instrução 

Normativa n º 08/2023, convenção de Multa, Programa de Conversão de Multa. Por fim, conversamos 

pessoalmente e virtualmente com os promotores acerca do que está sendo feito para dar celeridade aos 

atendimentos, inclusive realizamos vistorias em conjunto com eles. Acreditamos que em 2024 o Governo 

do Estado estará realizando concurso para CPRH, visto que o último foi em 2008.  

 

IDENTIFICAÇÃO  

 

 

 

                                                         

 

Maviael Torchia Couto Vitor  

Agência Estadual de Meio Ambiente – CPRH 

Diretor de Fiscalização Ambiental – DFAM 
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CERTIFICADO DIGITALMENTE

GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEMAS/PE

CONSELHO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE DE PERNAMBUCO - CONSEMA/PE

RESOLUÇÃO CONSEMA/PE Nº 001/2022

Ementa: Altera disposições constantes na Resolução CONSEMA/PE Nº 01/2018 e dá outras providências.

O Conselho Estadual de Meio Ambiente de Pernambuco (CONSEMA/PE), no uso de suas atribuições.

Considerando a Resolução CONSEMA/PE Nº 01/2018, que dispõe sobre as tipologias consideradas de impacto local para fins de
licenciamento ambiental  municipal,  conforme previsto  no artigo 9º,  inciso  XIV,  alínea  “a”  da Lei  Complementar  Nº  140,  de 08 de
dezembro de 2011, e dá outras providências;

Considerando a  aprovação  por  maioria  simples,  na CIX (109ª)  Reunião  Ordinária  do  Conselho  Estadual  de  Meio  Ambiente  de
Pernambuco (CONSEMA/PE), realizada no dia 07 de outubro de 2022.

RESOLVE:

Art. 1º. Alterar o Artigo 2º da Resolução CONSEMA/PE nº 001/2018, acrescendo os § 5º e 6º nos seguintes termos:

§ 5° - A supressão de vegetação em imóvel rural e de remanescentes de vegetação do Bioma Mata Atlântica é considerada de impacto
regional, tendo sido a competência para autorização expressamente atribuída aos estados na Lei Complementar nº140/2011 e na Lei
Federal nº 11.428/2006.

§ 6° Obras e atividades de contenção de erosão costeira ou que tenham potencial de afetar a dinâmica costeira ultrapassam o impacto
local e configuram impacto regional.

Art. 2º. Alterar o Quadro de Tipologias de Empreendimentos e Atividades de Impacto Ambiental Local, acrescentando duas tipologias
nos seguintes termos:

TIPOLOGIAS DE EMPREENDIMENTOS E ATIVIDADES DE IMPACTO AMBIENTAL LOCAL

NATUREZA DA ATIVIDADE POTENCIAL POLUIDOR
PORTE DO EMPREENDIMENTO

UNIDADE DE MEDIDA
LIMITE PARA

LICENCIAMENTO
INFRAESTRUTURA

Estruturas  de  apoio  a
serviços  públicos  (inclusive
em  praias,  desde  que  a
permeabilidade do solo seja
garantida nesses casos)

Baixo
Área do empreendimento

(m²)
Qualquer área

Estruturas temporárias  para
realização de eventos

Baixo
Área do empreendimento

(m2)
Qualquer área

Art.  3º.  Esta  Resolução  deve  ser  publicada  na  íntegra  nos  Sites  da  Secretaria  Estadual  de  Meio  Ambiente  de  Pernambuco  –
SEMAS/PE: www.semas.pe.gov.br/consema e da Agência Estadual de Meio Ambiente – CPRH: www.cprh.pe.gov.br.

Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Recife, 07 de outubro de 2022.
Inamara Santos Mélo

Presidente do CONSEMA/PE
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